Execugao - Imével - Bem de familia -
Impenhorabilidade - Hipoteca em favor de outro
credor - Rendncia ao beneficio - Nao ocorréncia -
Residéncia de pais e irmaos do executado -
Entidade familiar

Ementa: Processual civil. Execugd@o. Impenhorabilidade
de imével. Bem de familia. Existéncia de hipoteca em
favor de outro credor. RenlGncia ao beneficio.
Inocorréncia. Residéncia dos pais e irmdo do executado.
Entidade familiar.

- A ressalva prevista no art. 3°, V, da Lei n® 8.009/90
aplica-se, tdo somente, & hipbtese de execucdo da
hipoteca que recai sobre o bem de familia dado em
garantia real.

- Esté comprovado que o imével em questdo constitui
bem de familia, mesmo porque o fato de a agravante ter
trocado de residéncia com seu sogro, fato este que
restou suficientemente comprovado nos autos, néo afas-
ta o beneficio da impenhorabilidade, uma vez que a des-
tinagéo do imével é a residéncia da entidade familiar.

AGRAVO DE INSTRUMENTO N° 1.0026.09.036864-
3/001 - Comarca de Andradas - Agravante: Liovanda da
Silva Basso - Agravado: Sebastido Angelo Ribeiro -
Relator: DES. EDUARDO ANDRADE

Acérdéo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1¢ Cadmara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, incor-

porando neste o relatério de f., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigréficas, & unanimi-
dade de votos, EM REJEITAR PRELIMINAR E DAR PROVI-
MENTO.

Belo Horizonte, 1° de setembro de 2009. -
Eduardo Andrade - Relator.

Notas taquigrdficas

DES. EDUARDO ANDRADE - Trata-se de agravo de
instrumento interposto por Liovanda da Silva Basso em
face da decisdo de f. 34/39, TJ, que, nos autos da agdo
de execucdo de ftitulo executivo extrajudicial, ajuizada
por Sebastido Angelo Ribeiro em face de Luis Carlos
Basso, ndo acolheu a alegacdo da agravante de que o
imével constrito constitui bem de familia e designou a
realizacéo de hasta publica.

Irresignada, suscita a agravante a preliminar de
cerceamento de defesa, sob o fundamento de que a d.
Juiza a quo n&o oportunizou a producéo de provas sobre
a condicéo de bem de familia do imével.

No mérito, sustentou que o imével constrito é o
Unico bem de residéncia da agravante e de sua familig,
revelando-se essencial para o bom e regular desenvolvi-
mento da atividade familiar. Asseverou que néo sabia
que a situacdo da familia se complicaria a ponto de néo
ter como saldar as dividas, quando deu o imével em
garantia.

Esclareceu, ainda, que o fato de néo residir no
imével constrito justifica-se pelo fato de ter “trocado de
residéncia” com seu sogro, indo “um morar na casa do
outro”, a fim de proporcionar melhor condicéo de vida
para o cunhado e a sogra da agravante, que tem defi-
ciéncias fisicas e dificuldade de locomocéo.

Pugna, ao final, para que seja dado provimento ao
agravo, para que seja declarado bem de familia o imé-
vel constrito.

A f. 56, foi indeferido o pedido de concesséo de
antecipacéo de tutela recursal.

Regularmente intimado, o agravado apresentou
contraminuta, pugnando, em sintese, pelo desprovimen-
to do recurso e manutencédo da deciséo agravada.

Conheco do recurso, visto que aviado segundo os
legais pressupostos de admissibilidade.

Preliminar - cerceamento de defesa.

Suscita a agravante a ocorréncia de cerceamento
de defesa, ao fundamento de que a d. Magistrada prime-
va ndo teria lhe oportunizado a producdo de provas
sobre a condicdo de bem de familia do imével constrito.

Entendo, porém, que tal preliminar ndo merece
acolhida.

Isso porque, consoante se exirai da peticdo de f.
29/30, TJ, na qual a agravante interveio na acdo de exe-
cucdo para requerer a declaracdo do imével constrito
como bem de familia, ndo h& qualquer requerimento de
producéo de qualquer tipo de prova.
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Assim, n&o vislumbro o porqué da alegacdo de
cerceamento de defesa, se a agravante ndo requereu
sequer producdo de provas.

Rejeito, portanto, a preliminar.

Mérito.

Infere-se dos autos que se trata de execucdo de
titulo executivo extrajudicial, fundada em nota promis-
séria, ajuizada por Sebastio Angelo Ribeiro, em face de
Luis Carlos Basso, na qual foi penhorado o imével
descrito no auto de penhora de f. 22, TJ, de propriedade
do executado.

Inconformada com a penhora do imével, a Sr.°
Liovanda da Silva Basso, esposa do executado e ora
agravante, manifestou-se nos autos da execucdo, f.
29/30, TJ, pugnado pela declaragéo da impenhorabili-
dade do imével constrito, por ser o mesmo bem de
familia.

O d. Juiz a quo indeferiu o pleito da Sr.® Liovanda,
escorado no seguinte fundamento:

Quanto & alegada impenhorabilidade do bem imével, tem-
se que ai melhor sorte ndo se reserva & virago. A um,
porque, como bem assentado pelo exequente, o endereco
de localizagdo do imével (f. 17), diverge daquele informado
no predmbulo da inicial, e para o qual foram enderecadas
as devidas intimacées - todas safisfeitas, registre-se; e, a
dois, porque, consoante informagées enfeixadas nos autos, o
executado ofereceu o bem em questdo para satisfazer outra
obrigacao (f. 36, TJ).

Com efeito, o Sr. Luis Carlos Basso e a Sr.¢
Liovanda da Silva Basso averbaram, na matricula do
imével penhorado, “Escritura Publica de Confissdo de
Divida com Garantia Hipotecéria” em favor do Sr. José
Fernandes, consoante se extrai do documento de f.
26/27,TJ.

Inclusive, em razdo desta averbacdo, o referido
imével foi penhorado nos autos do Processo n°
0026.08.032479-6, em que figura como exequente o
Sr. José Fernandes, credor hipotecdrio, e como executa-
do o Sr. Luis Carlos Basso (f. 20, TJ).

Verifica-se, portanto, que a garantia real que
recaiu sobre o imével provém de divida diversa daquela
que se executa nos presentes autos.

Assim, o fato de o imével ter sido dado em garan-
tia hipotecdria para o Sr. José Fernandes, por si s6, néo
lhe retira a impenhorabilidade decorrente da Lei n®
8.009/90, que permanece com relagdo as demais divi-
das.

E que, como é cedico, a ressalva prevista no art.
3°, V, da Lei n® 8.009/90 aplica-se, tGo somente, &
hipétese de execucdo da hipoteca que recai sobre o bem
de familia dado em garantia real. Dispée o referido arti-

go:

Art. 3° A impenhorabilidade é oponivel em qualquer proces-
so de execucdo civil, fiscal, previdencidria, trabalhista ou de
outra natureza, salvo se movido:

(]
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V - para execucdo de hipoteca sobre o imével oferecido
como garantia real pelo casal ou pela entidade familiar;

7

Nesse sentido, é a jurisprudéncia consolidada do
colendo Superior Tribunal de Justica:

Direito processual civil. Recurso especial. Medida cautelar
inominada. Bem de familia. Contracautela. Impenhorabilidade.
- O STJ tem julgado com os olhos fitos na intangibilidade as
hipéteses restritivas da impenhorabilidade do bem de familia
enumeradas no art. 3° da Lei n® 8.009/90.

- A ressalva prevista no art. 3°, inc. V, da referida lei limita-
se & execucdo hipotecdria, admitindo, apenas nessa moda-
lidade constritiva, a penhora do bem de familia sobre o qual
recaiu a hipoteca. Nao hé de se falar em afastamento do
privilégio legal na execugdo de outras dividas, que ndo
aquela garantida pelo gravame hipotecdario.

- A regra processual de prestacdo de caucdo real ou fide-
jusséria (art. 804 do CPC) néo implica rendncia & protecdo
legal da impenhorabilidade do bem de familia.

Recurso especial ndo conhecido (REsp 660.868/SP -
Relatora: Ministra Nancy Andrighi - Terceira Turma - julgado
em 28.06.2005 - DJ de 1°.08.2005, p. 451).

Processual civil. Execucdo. Embargos. Impenhorabilidade de
imével. Bem de familia. Existéncia de hipoteca em favor de
outro credor. Desfiguragdo da natureza ndo verificada.
Contexto probatério investigado e discutido pelo acérdéo
estadual. Nulidade néo verificada. Documento sem autenti-
cagdo. Aproveitamento relativo. Possibilidade, nas circuns-
téncias do caso. Matéria de fato. Reexame. Impossibilidade.
Stmula n® 7-STJ.

I. Acérddo que ndo padece de nulidade, eis que enfrentou,
de forma suficiente e fundamentada, as questées controver-
tidas, apenas com conclusdo desfavordvel ao interesse da
parte.

ll. O imével que serve de residéncia & entidade familiar é
impenhordvel, salvo as excecdes legais, e estritamente em
seu confexto, o que importa dizer que, se o bem foi dado em
hipoteca para outro credor, tal circunstdncia somente permite
a constricdo na execucdo daquela divida especifica (Lei n.
8.009/90, art. 3°, V), néo se estendendo a outras, como no
caso dos autos, em que remanesce o principio geral da
impossibilidade da penhora.

lIl. Caso em que, ndo obstante a auséncia de autenticagdo
na documentacéo apresentada, ndo restou configurada con-
tradicdo em seu contetdo, corroborado que foi por diligén-
cia realizada pelo Oficial de Justica, no tocante & utilizagdo
do imével como bem de familia.

IV. “A pretensdo de simples reexame de prova néo enseja
recurso especial’ (Stmula n® 07 do STJ).

V. Recurso especial ndo conhecido (REsp 217.438/SP -
Relator: Ministro Aldir Passarinho Junior - Quarta Turma - jul-
gado em 12.03.2002 - DJ de 20.05.2002, p. 144).

Assim, considerando-se que o imével em andlise
foi dado em garantia real de outra divida, diversa daque-
la que se executa nos presentes autos, que é fundada em
titulo de crédito - nota promisséria, ndo se pode dizer
que para a presente execucdo estd afastada a impe-
nhorabilidade do bem.

Dessa feita, contrariamente ao que entendeu o d.
Magistrado a quo, data maxima venia, a impenhorabili-



dade do imével ndo pode ser afastada, tdo somente, por
ter o executado oferecido o bem em questdo para satis-
fazer outra obrigacao.

E necessario, porém, verificar se o imével sob
andlise pode ser classificado como bem de familia, para
os fins de declarar a sua impenhorabilidade.

Afirmou a agravante, em suas razdes recursais, que
o imével penhorado é o Unico bem de residéncia seu e
de sua familia, configurando-se essencial para o bom e
regular desenvolvimento da entidade familiar, esclare-
cendo, ainda, que ndo reside no mesmo em razdo de ter
“trocado de residéncia” com seu sogro, para propor-
cionar melhor qualidade de vida para sua sogra e seu
cunhado que sofrem de deficiéncias fisicas.

Compulsando os autos, verifico que foi juntada a
certiddo de registro do imével penhorado, f. 26/27, TJ,
o que comprova que o bem penhorado é de propriedade
da agravante e de seu conjuge.

Foram juntados, também, os documentos de f.
47/50, TJ, que comprovam que o imével situado na Rua
Maria da Gléria Lacerda de Andrade, 44, Jardim da
Mantiqueira, CEP: 37795-000, Andradas/MG, endereco
onde foram realizadas as intimacées do executado, per-
tence ao Sr. Bruno Basso, pai do executado e sogro da
ora agravante.

Hd nos autos, ainda, atestados médicos, f. 45/46,
TJ, que comprovam que a sogra e o cunhado da agra-
vante t&m dificuldades de locomogdo.

Ademais, a alegagdo da agravante de que o imé-
vel penhorado constitui bem de familia ndo foi infirmada
pelo agravado quando da apresentacdo de contrar-
razées, tendo sido afirmado, naquela oportunidade, que
“consigna o agravado desimportar, no caso vertente, o
fato de familiares do vardo da agravante, doentes ou
ndo, utilizar o imével como residéncia (f. 61)”.

Assim, o agravado néo impugnou a afirmacédo da
agravante de que o bem discutido configura bem de
familia, limitando-se a asseverar que “o que aqui pesa é
o fato da expressa e inequivoca renincia & impenhora-
bilidade legal (f. 61)".

Contudo, conforme 4 esclarecido por este Relator,
ndo restou configurada, na hipétese, a rendncia &
impenhorabilidade legal.

Portanto, a meu inteligir, estd comprovado que o
imével em questdo constitui bem de familia, mesmo
porque o fato de a agravante ter trocado de residéncia
com seu sogro, fato este que restou suficientemente com-
provado nos autos, ndo afasta o beneficio da impe-
nhorabilidade, uma vez que a destinacdo do imével é a
residéncia da entidade familiar.

Decidiu o STJ em caso semelhante:

Execugdo fiscal. Impenhorabilidade do bem de familia.
Imével objeto da penhora. Residéncia da genitora e do
irmao do executado. Entidade familiar.

| - Conforme consignado no v. acérd@o, o imével objeto da
penhora serve de moradia ao irméo e & genitora do recorri-
do-executado, sendo que este mora em uma casa ao lado,
a qual ndo lhe pertence, pois a casa de sua propriedade,
objeto da penhora em questdo, ndo comporta a moradia de
toda a sua familia.

Il - O fato de o executado ndo morar na residéncia que fora
objeto da penhora ndo tem o condéo de afastar a impe-
nhorabilidade do imével, sendo que este pode estar até
mesmo alugado, porquanto a renda auferida pode ser uti-
lizada para que a familia resida em outro imével alugado ou,
ainda, para a prépria manutencdo da entidade familiar.
Precedentes, dentre outros: AgRg no Ag n® 902.919/PE, Rel.
Min. Luiz Fux, DJe de 19.06.2008; REsp n° 698.750/SP,
Rel.? Min.® Denise Arruda, DJ de 10.05.2007.

Il - No que toca & presencga da entidade familiar, destaque-
se que o recorrido mora ao lado de seus familiares, restando
demonstrada a convivéncia e a interacdo existente entre eles.
IV - Outrossim, é necessdrio esclarecer que o espirito da Lei
n° 8.009/90 é a protecdo da familia, visando resguardar o
ambiente material em que vivem seus membros, ndo se
podendo excluir prima facie do conceito de entidade familiar
o irmdo do recorrido, muito menos sua prépria genitora.
Precedentes: REsp n® 186.210/PR, Rel. Min. Ari Pargendler,
DJde 15.10.2001; REsp n°® 450.812/RS, Rel. Min. Francisco
Falcdo, DJ de 03.11.2004; REsp n° 377.901/GO, Rel. Min.
Francisco Pecanha Martins, DJ de 11.04.2005.

V - Desse modo, tratando-se de bem imével do devedor em
que residem sua genitora e seu irmdo, ainda que nele ndo
resida o executado, deve ser aplicado o beneficio da impe-
nhorabilidade, conforme a melhor interpretacéo do que dis-
pde o artigo 1° da Lei 8.009/90.

VI - Recurso especial improvido (REsp 1095611/SP - Relator:
Ministro Francisco Falcdo - Primeira Turma - julgado em
17.03.2009 - DJe de 1°.04.2009).

Com essas consideracoes e atento & melhor inter-
pretacdo do art. 1° da Lei n® 8.009/90, dou provimento
ao recurso para declarar impenhordvel o imével descrito
na certiddo de f. 26/27, TJ, por ser o mesmo bem de
familia.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES GERALDO AUGUSTO e VANESSA VER-
DOLIM HUDSON ANDRADE.

Sumula - REJEITARAM PRELIMINAR E DERAM
PROVIMENTO.
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